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TERMO DE CONTRATO N9. 2026.07.23.0L MS

lnstrumento de contrato admlnistrativo de
prestação de serviços que celebram entre Si, de um

lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU-CE,

através da SECRETARIA DE SAÚDE e, do ôutro lado,
a empresa AUDAX CAMONHOES LTDA, para o fim
que a seguir declaram:

A Prefeitura Municipal de lguatu-Ce, pessoa jurídica de direito público, através da Secretaria de

Saúde, com sede na Rua Wilson Roriz, s/n', Santo Antônio, lguatu, Ceará, CEP 63.502-255, inscrita no

CNPJ LL,979.908/0001-05, neste ato representada pelo senhor Joao Leonardo de Souza Mendonça,
Secretário Municipal de Saúde, inscrito no CPF 024.428.833-09, daqui por diante denominada de

"CONTRATANTE" e, do outro lado, a empresa Audax Caminhões [tda, com sede na Rod. Santos-

Dumond, ne1002, Bairro Cajazeiras, Fortaleza-CE, CEP 60.864-012, inscrita no CNPJ pe

57.723.69610002-82, neste ato, representada pela senhora Anne Shirley da Silva Lima Nascimento,
procuradora, inscrito(a) no CPF sob o ne. 969.454.605-25, daqui por diante denominada de

"CONTRATADA", em conformidade com o que preceitua a Lei ne. 14.133, de 01,/0a12021 e suas

alterações e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele serão

apllcados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de'direito
privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cúusurÁ PRTME|RA - Do oBJETO DA LTCITAçÃO 
r

lart.92, inciso l, da Lei ns. 14.133, de01.10a12021.\

L 1. Aquisição de 01 (um) veículo tipo ôníbus, com capacidade para ate 46 passageiros, versão

executiva, e 01 (um) veÍculo tipo micro-ônibus, com capacidade de 29 a 34 passageiros, equipado

com poltronas semileito ou executivas, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do

município de lguatu-CE, conforme quantidades e especificações estabelecidas neste termo de

referência, anexo ldo edital, parte integrante e complementardeste instrumento de contrato como

se aqui transcrito fosse.

2.1.- O presente instrumento de contrato decorreu do processo adminlstrativo de licitação na

modalidade PREGÃo ELETRÔNlco sRP Ns. 2026.06.22.o4.-PMl/sMs, devidamente homologado pela

autoridade competente, e foi instruído com fundamento na lei ne. 1,4.1,3312021 e suas alterações e,

ainda, na proposta da contratada, parte integrante deste instrumento independente detranscrição.

cúusuLA TERcETRA - DA LEGTsLAçÃo leucÁvEL Ao coNTRATo 
I

(art, 92, inciso lll, da Lei ns. 1.4.133, de O1/O4l2O27l

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei ne. 14.133, de

01/0412021 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne. 8,078, de 1,1,10911990

(Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos, inclusive quanto

o

aos casos omissos
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crjÁusurÁ qUARTA - Do MoDELo DE ExEcuçÃo oo oBJETo
(art. 92, inciso lV, da Lei ne. 14.133, deOll04/2]21]l

4.L. Os veículos, objeto da contratação, deverão ser entregues em até 120 (cento e vinte) dias após o
recebimento da Ordem de Compra, em perfeitas condições de uso e funcionamento, observadas todas
as especificações técnicas exigidas, no local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde de lguatu.
4.L.1,. Na hipótese de impossibilidade de entrega no prazo previsto, a Contratada deverá comunicar
formalmente as razões respectivas, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, para que o
pedido de prorrogação seja analisado pela Contratante, ressalvadas as situações de caso fortuito ou
força maior devidamente comprovadas.
4.2. O recebimento dos veículos será realizado por servidor ou comissão designada pela

Administração, responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante verificação da

conformidade dos bens com as especificações constantes no Termo de Referência.

4.3. O prazo de garantia contratual dos veículos será de, no mínimo, 12 (doze) meses, sem limite de
quilometragem, ou aquele superior oferecido pelo fabricante, contado a partir da emissão do Termo
de Recebimento Definitivo, sem prejuízo da garantia legal prevista na legislação aplicável.
4.4. A contratada deverá garantir logística adequada para o transporte e entrega dos veículos,
responsabilizando-se integralmente pelos custos de frete, seguro, carregamento, descarregamento e

demais despesas necessárias até a efetiva entrega à Secretaria Municipal de Saúde.

4.5. Os veículos deverão ser entregues devidamente licenciados, emplacados em nome do Município
de lguatu/CE, quando exigível, abastecidos para realização da inspeção de recebimento e
acornpanhados de todos os manuais, certificados, documentos fiscais e demais documentos
necessários à sua regular utilização.
4.6. A Contratada deverá fornecer assistência tecnica autorizada e suporte tecnico durante o perÍodo
de garantia, assegurando atendimento célere para correção de defeitos de fabricação ou
funcionamento eventualmente constatados.
4,7. Todas as condições de fornecimento deverão ser formalizadas em contrato administrativo,
estabelecendo de forma clara os direitos, deveres e responsabilidades das partes envolvidas.
4.8."O micro-ônibus e o ônibus fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, fabricados de acordo
com as normas técnicas vigentes, atendendo integralmente às exigências do Código de Trânsito
Brasileiro (CTB), das Resoluções do CONTRAN e demais normas aplicáveis ao transporte coletivo de
passagei ros.

4.9. Os veículos deverão ser entregues em perfeitas condições de funcionamento, livres de defeitos de

fabricação, vÍcios, avarias ou quaisquer irregularidades que comprometam sua utilização pela

Administração Pública.

4.10. A fabricação dos veículos deverá observar os padrões de qualidade, segurança e sustentabilidade
exigidos pela legislação nacional, garantindo desempenho adequado e confiabilidade operacional.
4.1L. Todos os equipamentos, acessórios e itens obrigatórios que acompanham os veículos deverão
estar devidamente instalados e em pleno funcionamento no momento da entrega.
4,L2. A documentação fornecida deverá conter informaçôes claras sobre as caracterÍsticas técnicas
dos veículos, instruções de operação e manutenção, condições de garantia, rede de assistência tecnica
autorizada e demais informações relevantes para sua adequada utilização e conservação.

cL[usurA QUTNTA- DO VALOR
(art. 92, inciso V, da Lei ne. 74.L33, de OLl04/2027lr

5.1. - A Contratante pagará à Contratada, pela entrega dos veículos, objeto deste contrato, o valor
globalde RS678.000,00 (seiscentos e setenta e oito reais), conforme planilha abaixo:
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5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necesdários ao

cumprimento integral do objeto da contratação;
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos;
5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

5.4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as

cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusurl sExrA - Dos cRrrÉRlos DE MEDIçÃo E DE eAGAMENTo
(art.92, inciso Vl, da Lei ne. 14.133, de 07lOal2o2tl

Recebimento

ITEM QTD UNI. orsônrcÃo MARCA V.UNI V,TOTAL

rvEco/
MASCARELLO

Bus 10-1-90

Rs578.000,00 Rs578 000,0001 01 UND Veículo tipo micro-ônibufrõVfrero km,

configurado para 29 a 34 passageiros, com
poltronas semileito ou executivas,
revestidas em manta soft, com opção de

descansa braço. Motorização de alta
potência (aprox. 175 cv), transmissão com
câmbio de 5 velocidades à frente,
suspensão dianteira com molas parabólicas

e traseira com molas semielípticas.
Equipado com ar-condicionado de teto,
sistema de áudio/vídeo, porta-copos, porta-

revistas, entrada USB em todas as poltronas

e freios pneumáticos tipo "5 CAME". Atende
integralmente às disposições do Código de

Trânsito Brasileiro (CTB), Resoluções do
CONTRAN e normas ABNT NBR 7456712000
aplicáveis ao transporte coletivo e sanitário
eletivo de pacientes.

VAIOR TOTAL: Seiscentos e setenta e oito reais Rs678.000,00

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.4.Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso ll do art.75 da Lei ne 14.133, de2027, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de

até 05 (cinco) dias úteis

.ÍlartrcÂ '-',
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ra recebimento definitivo poderá ser excepciona lm e nte prorrogado, de forma
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
exigências contratuais.a od

I
as

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei np 14.133/2O21, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

6.7. O pÍazo para a soluçâo, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscalou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
defihitivo.
6,8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a respo nsa bilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
6.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou
uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

6.10. Rêcebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igualpeÍíodo, nos termos do art.
7e, §3e da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 7712022.

6.1L O pÍazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei ne 1-4.L33, de 2021..

6.12, Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

6.12.1 o prazo de validadej
6.12.2 a data da emissão;

6.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
6.[2,4 o período respectivo de execução do contrato;
6.12.5 o valor a pagarj e
6.i2,6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização dâ

situaçâo, sem ônus ao Contratante;
6. L4. A nota fiscal ou instrumento dê cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art.68 da Lei nP 14.133, de 2021.
6.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

6.L5.L verificar a manutenção das condições de habilitação exigidasj
6.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitâção/contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma ve2, por igual período, a

critério do Contratante.
6.1-7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplência do

Rüea\cÀ-)-j-
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Contratado, bem como quanto à existência mento a ser ado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para gara recebimento eus c red itos

6 18. Persistindo a irregularidade, o Contratante as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla

defesa.

6,19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de patamento

6.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 77,

de 2022.
6.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, realizado pelo IBGE.

Forma de pagamento

6.22. O pagamento será efetuado em 06 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas; mediante
apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo gestor do contrato, após o

recebimento definitivo do veículo, observados os prazos para liquidação e pagamento previstos na Lei

Federal ne 14.733/2021. O pagamento de cada parcela ficará condicionado à manutenção das

condições de habilitação e regularidade fiscal da contratada, bem como à inexistência de pendências
que impeçam a liquidação da despesa.

6.22.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo Contratado.
6.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.25. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrahjidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

Justificativa Técnica para Adoção de Pagamento Parcelado

A presente justificativa tem por finalidade demonstrar a conveniência, opoftunidade e vantajosidade
da adoção de pagamento parcelado na contratação destinada à aquisição de ltem 01 - Ônibus, versão
executiva, com capacidade para até 46 (quarenta e seis) passageiros; ltem 02 - Micro-ônibus, com
capacidade entre 29 (vinte e nove) e 34 (trinta e quatro) passageiros, equipado com poltronas
semileito ou executivas, destinado ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde
do Município de lguatu/CE.
A Lei Federal ns 14.133, de 1e de abril de 2021, atribui à Administração Pública competência para
definir, na fase de planejamento da contratação, as condições de pagamento que melhor atendam ao
interesse pÚblico, desde que tais condiçôes sejam previamente estabelecidas no instrumento
convocatório e no futuro contrato administrativo, assegurando tratamento isonômico entre os
licitantes e observância aos princípios da transparência, do planejamento e da vinculação ao edital.

t;,
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do art. 6e da Lei ne 14.133/2021, o termo de referência deve conter todos
ios à caractenzação da contratação, incluindo as condições de execução e

No

os el e
paga mento al forma, o art. 92 da referida Lei determina que o contrato adminrstrativo
estabeleça, entre outras cláusulas essenciais, o preço, as condições de pagamento, os criténos de
atualização monetária, quando cabíveis, bem como os prazos para liquidação e pagamento das
obrigações assumidas.

Nesse contexto, a Adminisffação Municipal, no exercício de seu poder discricionário vinculado ao
interesse público, entende que o pagamento parcelado apresenta-se como a solução mais adequada
às condições orçamentárias e financeiras do Município.
A aquisição do veículo representa investimento de elevado valor, sendo recomendável que o

desembolso financeiro seja distribuído ao longo da execução contratual, preservando-se o equilíbrio
do fluxo de caixa municipal e permitindo que a Administração continue executando Íegularmente as

demais ações, programas e serviços públicos essenciais, especialmente aqueles relacionados à saúde.
A adoção do pagamento parcelado também contribui para o cumprimento dos princípios da

responsabilidade na gestão fiscal, da eficiência administrativa e do planejamento orçamentário,
possibilitando melhor compatibilização entre as despesas assumidas e a disponibilidade financeiÍa do
Município, sem comprometer a continuidade dos serviços públicos.

Registre-se que a forma de pagamento foi previamente divulgada no edital de licitação, integra o
termo de referência e consta expressamente da minuta contratual, permitindo que todos os licttantes
formulem suas propostas considerando as mesmas condiçôes de remuneração, preservando-se

integralmente os princípios da isonomia, da co m petitivid a de, da transparêncra, da vinculação ao
instrumento convocatório e do julgamento objetivo.
lmporta destacar que a adoção do pagamento parcelado não im plica concessão de vantagem indevida
ao contratado, tampouco representa alteração das condições econômicas após a realização do
certãme, uma vez que constitui condição objetiva da contratação previamente conhecida por todos os
participantes da licitação.
Dessa forma, conclui-se que a adoção do pagamento parcelado revela-se juridicamente possível,

financeiramente responsável e adm in istrativam ente conveniente, mostrando-se compatível com o

regime jurídico instituído pela Lei Federal ne 14,733 /2021. e apta a promover maior eficiência na gestão

dos recursos públicos, sem prejuízo da competitividade do certame nem da adequada execução do
objeto contratado.
Em iazão do exposto, justifica-se tecnicamente a previsão de pagamento parcelado no edital e neste
contrato administrativo referente ao objeto de demanda, destinado à Secretaria Municipal de Saúde,
por representêr medida alinhada ao interesse público, ao planejamento administrativo, à

sustentabilidade financeira da Administração e aos princÍpios que regem as contratações pÚblicas.

cúUSuu 5ÉTIMA - Do REcEBIMENTo DO OBJETO

(art. 92, inciso Vll, da Lei np. 14.133, de O1./O412021.)

7.1- O objeto será recebido provisoriamente, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, no ato da

entrega ou execução, juntamente com a nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da

contratada, partes integrantes e complementares deste instrumento de contrato, independente de

transcriçãoj
7.2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Teímo de Referência e na proposta da

contratada, devendo sêr rêfeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades;

7.3- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de Lo (dez) dias úteis, a contar do íecebimento dá

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administrâção, após a verificação da

qualidade do serviço e consequente aceitação medientê termo detalhado;

-_J



o TGU,ITU

7.4- O prazo para recebimento defin poderá ser ionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando li
atendimento das exigências contratuais;

r necess e de diligências para a aferição do

7.5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei ne. 1,4.L33, de 0t/O41202L, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, par.a efeito de

liquidação e pagamento;

7.6- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo;
7.7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

cúusur-A orrAVA - Do REAJUSTAMENTo DE pREços

(art. 92, incisos V, da Lei ns. 14.133, de0L/0412021)

8.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data

do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente

instrumento de contrato.
8.2- Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

Contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), medido pelo lnstituto
Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas

após a ocorrência da anualidade.
8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste. l

8.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s),
8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.7- Na ausêncla de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusutÁ NoNA - DA vrGÊNcrA Do coNTRATo 
i

(art. 92, inciso Vll, da Lei ns. 'J.4.133, deOUOal2)2t\

9 1- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da data da sua

assinatura, por 12 (doze) meses, observado o disposto nos art. 105 e 106 da lei 14.133 1202t,
9.2- O atraso injustificado no fornecimento do contrato sujeitará a Contratada a multa de mora, na

forma prevista;

9 3- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde
que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão

considerados como inadimplemento contratual.

rueRrcA-LL
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CLA USU DITO PELO qUAt CORRERÁ A DESPESA

(art.92 / tnct ne. 14,133, de 01./0412027)

10.L. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos especÍficos consignados
no orçamento geral do município.
L0,1.L. A contratâção tem previsão de ser âtendida pela Dotação Orçamêntária '1."0 L22 0016 2.oo9
(Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde); no Elemento de Despesa

4.4.90.52.00 (Equipamentos e Material PeÍmanente).
10.1.2. A dotação rêlativa aos exercícios finânceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
L0.1.3. A presente demanda está em consonância com outros insÍumentos de plânejamento, tais
como: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentária {LDO) e a Lei de Orçamento Anual (LOA).

clÁusuu DÉcrMA pRTMEtRA - Do REEqurrÍBRto EcoNôMtco-FlNANGErRo
(art. 92, inciso Xl, da Lei ne. 14.133, de O!0a/202r)

11.1- O pedido de restabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso ll,

alínea "d", da Lei no. 14.L33, de 01./04/2021., deverá ser formulado durante a vigência do contrato e

antes de eventual prorrogação, nos termos do art, 107 da Lei n-o. 14,133, d e 0L/0412021;
LL.2- O prazo paÍa resposta ao pedido de resta belecim e nto do equilÍbrio econômico-financerro,
quando for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação
probatória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato
tal como pactuado.

cliÁusurA DÉctMA sE6úNDA - DAs ALTERAçÕES coNTRATuAT
(art. 124 da Lei ns. 1.4.133, de 0L10412027)

12.1- Êventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns.

14.L33, de 0t/04/2O2r;
12.2- O Contrâtado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuars, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contratoj
12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submêtido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ne, 14.133, de Oll0a/2021,);
12.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
drspensada a celebreção de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns. 1.4.133, de 01/04/202L.

cúUsurA DÉciMA TERCETRA - DAs oBRTGAçÕES DA coNTRATANTE
(art. 92, inciso XlV, da Lei ne. 14,133, de OllO4/2O27l,

13.1. São obrigaçôes da Contratante;
13.1.1- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contratoj
13.1.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;
13.1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades veriÍicadas
no objeto fornecido, pâra que seja substituído, reparado ou corrigido;
13.1.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contrêtadã, atraves dê
comissão/servidor especialmente designado;
13.1.5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecrmento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no presente contrato;
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13.2. A Administração não responderá arsquer comp assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à exec presente rato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato
subordinados;

a, de seus empregados, prepostos ou

13.3. Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência
contratual.

cúusur-A DÉcrMA QUARTA - DAs oBRTGAçôES DA CoNTRATADA
(art.92, incisos XlV, XVle XVll, da Leins. 14.133,de01104120211

14,1. Fornecer os produtos mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias, assinada pelo
fiscal do contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratante;
14.2. Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feira3;
14,3. A Contratada deve cumprirtodas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu o
presente contrato, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda;
14.3.1- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
1.4.3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13

e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

14.3.3- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, os produtos
com avarias ou defeitos;
14.3.4- comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
14.3,5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigídas na licitação;
1.4.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
14.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
14.4. Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;
14.5. Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos produtos contratados até

o local de entrega;
14.6. Dispor dos produtos contratados durante toda a vigência da ata e dos contratos que dela

decorrerem.

cúUsU!Á DÉcIMA qUINTA - DAs INFRAçÕEs E sANçÕEs ADMINISTRATIVAS ;

(art. 92, inciso XlV, da Lei ne. 14.733, de 01./0a12021]r

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, de07lO4l2O21, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato gue cause grave dano à Admlnistração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne.12.846, de0t/O8/2O73.

I
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ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

a) a, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificara imposiçãode penalidade maisgrave (art.156, §2e, da Leins l4.t33,de202ll;
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b","c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4e, da Lei ns 74.1-33, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "ê","Í","g" e"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5s, da Lei ne 1.4.733, de 2021).
d) Multa de:

l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

ll) Moratória de O,O7% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por'descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art.
L37 da Lei n.14.133,de2027.
lll)Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a"h" do subitem 12.L,de20%a30%do
valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevísta na alínea "â", "b", "c" e "d" do subitem
12.L, de t% a 30% do valor do Contrato.
15.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9s da Lei ne. 74.L33, de OL/Oal2O2tl;
L5.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. L56, § 7e da Lei ns. 14.133, de0L/04/2O21.1;
15.4,1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 1eins.14.133, de0T/04/20271;
15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e,

da Lei ns, t4.L33, de0!0al2O21l;
15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente;
15.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art, 158 da Lei nq. 1.4.133, de 0LlOa/2027, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
15.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 155, §1e, da Lei ns. 14,133 , de 0t/O4/2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
1.5.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. 14.133, de01.l0a/2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei ne, L2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
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15 10- A personalidade jurídica do CO TADO poderá se considerada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir imular a p dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne. 14.133, de 0t104/2021,1;
15 11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máxímo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionalde
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 151 da Lei ne. 1.4.L33,

de o!0a/2021.);
75 t2- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 153 da Lei ns. 14.133, de 07/0412027;
15.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes âe multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

cúusurÁ DÉcrMA sExrA- Do MoDELo DE GEsrÃo Do coNTRATo ' 
1

(art. 92, inciso XVlll, da Lei ne. L4.1.33, deOUoal2)zll

16.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei ne. 74.733, de 01./0412021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial;

16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila;
16.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
16.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imedlato;
16.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros;

16.6- Fiscalização

16.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (art. 717, capul, da Lei ne. 14.733, de0U0a/2O27).

1,6.7- Fiscalização Técnica

L6.7.7-O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
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1,6.7.2- rato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrenc xecução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regula rizaçã u dos defeitos observados. (art. 117, § 1q da Lei ne. 1.4.133, de 0L|04/202L);
16,7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
16.7.4- O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

16.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente âo gestor do contrato;
16.7.6- O fiscal técnico do contrãto comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

16.8- Fiscalização AdministÍativa

15.8.1.- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamênto, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatóíos pertinêntes, caso
necêssáno;
L6.8.2- Caso ocorra descumprimento das obígações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestoÍ do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência,

16.9- Gestor do Contrato

16.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do rêgistro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
paÍa fins de atendimento da finalidade da administração;
16.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competênciaj
16.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilrtação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relãtório de riscos eventuais;
16.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos rndicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades âplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações;
L6.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei ne. 14.133, de 0L10412O21, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso;
16.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;
16,9,7- O gestor do contrato dêverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de lrquidação e pagamento, no valor drmensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.
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cúusurA DÉcrMA sÉTrMA
(art.92, inciso XlX, da Lei ne. 74.1.33,

1,7 .1,- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas âs partes
co ntrae ntes;

L7.l,l- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que
o contrato não mais lhe oferece vantagem;
17 1-.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia;

1,7 t.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação;
17 2- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motlvos previstos no artigo 737 da Lei ns, !4.!33, de O1./O412021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
77 2.7- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

1,7 2.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
1.7.2.2.1.- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva;
17.3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

17.3.1,- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
77 3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
77.3,3- lndenizações e multas.
17,4- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art, 1,31,

caput, da Lei ne. 14.133, deOT/0a1202!l;
17.5- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.e 14.133, de 01,lOal2027).

cúusur-A DÉcrMA orrAVA- DA puBLrcAçÃo

larl.72, Parágrafo único c/c art. 91, caput, ambos da Lei ns. 14.133, de01.l0a/202L)

18.1- A Contratante promoverá a publicação deste instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), como condição indispensável para a eficácia do contrato e seus aditamentos e deverá
ocorrer em 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação, e 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação
direta, conforme disciplina o art. 94, incisos I e ll da lei La.L3312021,.

CúUSUI.A DÉCIMA NoNA. Do FoRo
(art. 92, § 1s, da Lei ns. 14.133 , de 0L10a1202t)

19.1- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia
expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,
19.2. Este documento poderá ser assinado por meio de assinatura digital, sendo dispensada a

assinatura de testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura, com
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art.91, era 1L4.L33/2027

É, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igualteor e

forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza

seus jurÍdicos e leEais efeitos.

í1,À 1ív, I k^, 2) U{, ,A[r* Jt[",*

CPF CPF 061 e.tt 7G?-el

NARDO DE

Secretárlo M unici
Portaria ne 017

ONTRATA

lguatu-ce, 23 de julho de 2026.

ANNE SHIRLEY DA SITVA IIMA NASCIMENTO

Procuradora
AUDAX CAIV1INHOES LTDA

CONTRATADA
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